
                                          

Boletim Nugepnac no 83 Ano 2024                                     Goiânia, 15 de outubro de 2024.

Prezados(as) Senhores(as)

Seguem as principais informações sobre demandas repetitivas e recursos com repercussão

geral referentes a primeira quinzena do mês outubro de 2024 e remanescentes.

Sinopse                                                                    
STJ

1. Definir se é ou não impenhorável a quantia de até quarenta salários mínimos;

2. Empréstimos consignados em folha por militares das forças armadas e índices;

3. Discutir a legalidade da incidência do IRRF;

4. A impenhorabilidade de quantia inferior a 40 SM não é matéria de ordem pública;

5. Eficácia do título judicial resultante de ação coletiva;

6. Não cabe fixação de honorários advocatícios na exceção de pré-executividade;

STF

7. Índice de reajuste do piso nacional na educação federal;

8. HC (nulidade, defeito, manifesta ilegalidade ou ausência de justa causa) na pronúncia;

9. Serviço público de loteria por agentes privados depende de licitação;

10. Iniciativa legislativa para definição de obrigações de pequeno valor;

11. Medicamentos não incorporados no SUS, mas com registro na ANVISA;

12. Art. 47 da Lei nº 6.880/80 foi recepcionado pela CF;

13. Constitucionalidade do SENAR;

14. É lícita a terceirização do trabalho entre pessoas jurídicas distintas;

NOTÍCIAS:

15. Nova súmula vinculante – SV 61;
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 SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
1. Afetação - TEMA 1285/STJ – REsp. 2.015.693/PR e REsp. 2.020.425/RS

Questão submetida a julgamento:  “Definir se é ou não impenhorável a quantia de até

quarenta salários mínimos poupada, seja ela mantida em papel-moeda; em conta corrente;

aplicada em caderneta de poupança propriamente dita ou em fundo de investimentos.” 

Data da Afetação: 07/10/2024 

2. Afetação - TEMA 1286/STJ – REsp. 2.145.185/RJ, e REsp. 2.145.550/RJ

Questão submetida a julgamento: “Definir se aos empréstimos consignados em folha de

pagamento firmados por militares das forças armadas aplica-se o art. 14, § 3º, da Medida

Provisória n. 2.215-10/2001, ou deve ser feita articulação com outros diplomas normativos,

como a Lei n. 10.820/2003 e a Lei n. 14.509/2022.” 

Data da Afetação: 07/10/2024 

3. Afetação - TEMA 1287/STJ – REsp. 2.060.432/RS, REsp 2.133.370/SP e REsp.

2.133.454/SP 

Questão submetida a julgamento: “Discutir a legalidade da incidência do IRRF sobre os

recursos remetidos ao exterior para pagamento de serviços prestados, sem transferência de

tecnologia, por empresas domiciliadas em países com os quais o Brasil tenha celebrado tra-

tado internacional para evitar a bitributação.” 

Data da Afetação: 14/10/2024 

4. Acórdão  Publicado  –  TEMA  1235/STJ  –  REsp.  2.061.973/PR  e  REsp.

2.066.882/RS. 

Tese fixada: “A impenhorabilidade de quantia inferior a 40 salários mínimos (art. 833, X,

do CPC) não é matéria de ordem pública e não pode ser reconhecida de ofício pelo juiz, de-

vendo ser arguida pelo executado no primeiro momento em que lhe couber falar nos autos

ou em sede de embargos à execução ou impugnação ao cumprimento de sentença, sob

pena de preclusão.”
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Data da publicação: 07/10/2024.

5. Acórdão Publicado – TEMA 1130/STJ – REsp.  1.966.058/AL, REsp. 1.966.059/

AL,  REsp.  1.966.060/AL,  REsp.  1.966.064/AL,  REsp.  1.968.286/AL  e  REsp.

1.968.284/AL. 

Tese fixada: “A eficácia do título judicial resultante de ação coletiva promovida por sindica-

to de âmbito estadual está restrita aos integrantes da categoria profissional, filiados ou não,

com domicílio necessário (art. 76, parágrafo único, do Código Civil) na base territorial da

entidade sindical autora e àqueles em exercício provisório ou em missão em outra localida-

de.”

Data da publicação: 11/10/2024.

6. Acórdão Publicado – TEMA 1229/STJ – REsp.  2.076.321/SP, REsp.  2.046.269/

PR e REsp. 2.050.597/RO 

Tese fixada: “À luz do princípio da causalidade, não cabe fixação de honorários advocatí-

cios quando a exceção de pré-executividade é acolhida para extinguir a execução fiscal em

razão  do  reconhecimento  da  prescrição  intercorrente,  prevista  no  art.  40  da  Lei  n.

6.830/1980.”

Data da publicação: 15/10/2024.

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
7.  Reconhecida  a  existência  de  Repercussão  Geral  –  TEMA 1324/STF –  ARE -

1.502.069/SP.

Questão submetida a julgamento: “saber se o índice de reajuste do valor do piso nacio-

nal da educação fixado por atos da Administração federal deve ser estendido automatica-

mente às carreiras da educação pública estadual e municipal, independentemente de lei do

respectivo ente federativo.”

Data da publicação: 02/10/2024.
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8.  Reconhecida  a  existência  de  Repercussão  Geral  –  TEMA 1311/STF –  ARE -

1.458.696/GO.

Questão submetida a julgamento: “É cabível habeas corpus para discutir nulidade, de-

feito, manifesta ilegalidade ou ausência de justa causa referentes à fase de pronúncia, mes-

mo depois de proferida eventual decisão condenatória pelo conselho de sentença do Tribu-

nal do Júri, sem que isso implique em violação dos postulados da soberania do veredicto do

Júri (CF, art. 5º, inciso XXXVIII, “c”) ou da coisa julgada (CF, art. 5º, inciso XXXVI).”

Data da publicação: 03/10/2024.

9. Reconhecida a existência de Repercussão Geral e julgado o mérito com reafir-

mação de jurisprudência – TEMA 1323/STF – RE 1.498.128/CE.

Tese fixada: “A execução do serviço público de loteria por agentes privados depende de

delegação estatal precedida de licitação.”

Data da publicação: 01/10/2024.

10. Reconhecida a existência de Repercussão Geral e julgado o mérito com reafir-

mação de jurisprudência – TEMA 1326/STF – RE 1.496.204/DF.

Tese fixada:  “A iniciativa legislativa para definição de obrigações de pequeno valor para

pagamento de condenação judicial não é reservada ao chefe do Poder Executivo.”

Data da publicação: 09/10/2024.

11. Acórdão Publicado  – TEMA 1234/STF – RE 1.366.243/SC.

Tese fixada: “I –Competência. 1) Para fins de fixação de competência, as demandas relati-

vas a medicamentos não incorporados na política pública do SUS, mas com registro na AN-

VISA, tramitarão perante a Justiça Federal, nos termos do art. 109, I, da Constituição Fede-

ral, quando o valor do tratamento anual específico do fármaco ou do princípio ativo, com

base no Preço Máximo de Venda do Governo (PMVG – situado na alíquota zero), divulgado

pela Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos (CMED - Lei 10.742/2003), for

igual ou superior ao valor de 210 salários mínimos, na forma do art. 292 do CPC. 1.1) Exis-

tindo mais de um medicamento do mesmo princípio ativo e não sendo solicitado um fárma-
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co específico, considera-se, para efeito de competência, aquele listado no menor valor na

lista CMED (PMVG, situado na alíquota zero). 1.2) No caso de inexistir valor fixado na lista

CMED, considera-se o valor do tratamento anual do medicamento solicitado na demanda,

podendo o magistrado, em caso de impugnação pela parte requerida,  solicitar  auxílio  à

CMED, na forma do art. 7º da Lei 10.742/2003. 1.3) Caso inexista resposta em tempo hábil

da CMED, o juiz analisará de acordo com o orçamento trazido pela parte autora. 1.4) No

caso de cumulação de pedidos, para fins de competência, será considerado apenas o valor

do(s)  medicamento(s) não incorporado(s) que deverá(ão) ser somado(s), independente-

mente da existência de cumulação alternativa de outros pedidos envolvendo obrigação de

fazer, pagar ou de entregar coisa certa. II – Definição de Medicamentos Não Incorporados.

2.1) Consideram-se medicamentos não incorporados aqueles que não constam na política

pública do SUS; medicamentos previstos nos PCDTs para outras finalidades; medicamentos

sem registro na ANVISA; e medicamentos off label sem PCDT ou que não integrem listas do

componente básico. 2.1.1) Conforme decidido pelo Supremo Tribunal Federal na tese fixada

no tema 500 da sistemática da repercussão geral, é mantida a competência da Justiça Fede-

ral em relação às ações que demandem fornecimento de medicamentos sem registro na An-

visa, as quais deverão necessariamente ser propostas em face da União, observadas as es-

pecificidades já definidas no aludido tema. III – Custeio. 3) As ações de fornecimento de

medicamentos incorporados ou não incorporados, que se inserirem na competência da Justi-

ça Federal, serão custeadas integralmente pela União, cabendo, em caso de haver condena-

ção supletiva dos Estados e do Distrito Federal, o ressarcimento integral pela União, via re-

passes Fundo a Fundo (FNS ao FES), na situação de ocorrer redirecionamento pela impossi-

bilidade de cumprimento por aquela, a ser implementado mediante ato do Ministério da

Saúde, previamente pactuado em instância tripartite, no prazo de até 90 dias. 3.1) Figuran-

do somente a União no polo passivo, cabe ao magistrado, se necessário, promover a inclu-

são do Estado ou Município para possibilitar o cumprimento efetivo da decisão, o que não

importará em responsabilidade financeira nem em ônus de sucumbência, devendo ser reali-

zado o ressarcimento pela via acima indicada em caso de eventual custo financeiro ser arca-

do pelos referidos entes. 3.2) Na determinação judicial de fornecimento do medicamento, o

magistrado deverá estabelecer que o valor de venda do medicamento seja limitado ao preço
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com desconto, proposto no processo de incorporação na Conitec (se for o caso, consideran-

do o venire contra factum proprium/tu quoque e observado o índice de reajuste anual de

preço de medicamentos definido pela CMED), ou valor já praticado pelo ente em compra pú-

blica, aquele que seja identificado como menor valor, tal como previsto na parte final do art.

9º na Recomendação 146, de 28.11.2023, do CNJ. Sob nenhuma hipótese, poderá haver

pagamento judicial às pessoas físicas/jurídicas acima descritas em valor superior ao teto do

PMVG, devendo ser operacionalizado pela serventia judicial junto ao fabricante ou distribui-

dor. 3.3) As ações que permanecerem na Justiça Estadual e cuidarem de medicamentos não

incorporados, as quais impuserem condenações aos Estados e Municípios, serão ressarcidas

pela União, via repasses Fundo a Fundo (FNS ao FES ou ao FMS). Figurando somente um

dos entes no polo passivo, cabe ao magistrado, se necessário, promover a inclusão do outro

para possibilitar o cumprimento efetivo da decisão. 3.3.1) O ressarcimento descrito no item

3.3 ocorrerá no percentual de 65% (sessenta e cinco por cento) dos desembolsos decorren-

tes de condenações oriundas de ações cujo valor da causa seja superior a 7 (sete) e inferior

a 210 (duzentos e dez) salários mínimos, a ser implementado mediante ato do Ministério da

Saúde, previamente pactuado em instância tripartite, no prazo de até 90 dias. 3.4) Para fins

de ressarcimento interfederativo, quanto aos medicamentos para tratamento oncológico, as

ações ajuizadas previamente a 10 de junho de 2024 serão ressarcidas pela União na pro-

porção de 80% (oitenta por cento) do valor total pago por Estados e por Municípios, inde-

pendentemente do trânsito em julgado da decisão, a ser implementado mediante ato do Mi-

nistério da Saúde, previamente pactuado em instância tripartite, no prazo de até 90 dias. O

ressarcimento para os casos posteriores a 10 de junho de 2024 deverá ser pactuado na CIT,

no mesmo prazo. IV – Análise judicial do ato administrativo de indeferimento de medica-

mento pelo SUS. 4) Sob pena de nulidade do ato jurisdicional (art. 489, § 1º, V e VI, c/c

art. 927, III, § 1º, ambos do CPC), o Poder Judiciário, ao apreciar pedido de concessão de

medicamentos não incorporados, deverá obrigatoriamente analisar o ato administrativo co-

missivo ou omissivo da não incorporação pela Conitec e da negativa de fornecimento na via

administrativa, tal como acordado entre os Entes Federativos em autocomposição no Supre-

mo Tribunal Federal. 4.1) No exercício do controle de legalidade, o Poder Judiciário não pode

substituir a vontade do administrador, mas tão somente verificar se o ato administrativo es-
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pecífico daquele caso concreto está em conformidade com as balizas presentes na Constitui-

ção Federal, na legislação de regência e na política pública no SUS. 4.2) A análise jurisdicio-

nal do ato administrativo que indefere o fornecimento de medicamento não incorporado res-

tringe-se ao exame da regularidade do procedimento e da legalidade do ato de não incorpo-

ração e do ato administrativo questionado, à luz do controle de legalidade e da teoria dos

motivos determinantes, não sendo possível incursão no mérito administrativo, ressalvada a

cognição do ato administrativo discricionário, o qual se vincula à existência, à veracidade e

à legitimidade dos motivos apontados como fundamentos para a sua adoção, a sujeitar o

ente público aos seus termos. 4.3) Tratando-se de medicamento não incorporado, é do au-

tor da ação o ônus de demonstrar, com fundamento na Medicina Baseada em Evidências, a

segurança e a eficácia do fármaco, bem como a inexistência de substituto terapêutico incor-

porado pelo SUS. 4.4) Conforme decisão da STA 175-AgR, não basta a simples alegação de

necessidade do medicamento, mesmo que acompanhada de relatório médico, sendo neces-

sária a demonstração de que a opinião do profissional encontra respaldo em evidências ci-

entíficas de alto nível, ou seja, unicamente ensaios clínicos randomizados, revisão sistemáti-

ca ou meta-análise. V – Plataforma Nacional. 5) Os Entes Federativos, em governança cola-

borativa com o Poder Judiciário, implementarão uma plataforma nacional que centralize to-

das as informações relativas às demandas administrativas e judiciais de acesso a fármaco,

de fácil consulta e informação ao cidadão, na qual constarão dados básicos para possibilitar

a análise e eventual resolução administrativa, além de posterior controle judicial. 5.1) A

porta de ingresso à plataforma será via prescrições eletrônicas, devidamente certificadas,

possibilitando o controle ético da prescrição, a posteriori, mediante ofício do Ente Federativo

ao respectivo conselho profissional. 5.2) A plataforma nacional visa a orientar todos os ato-

res ligados ao sistema público de saúde, possibilitando a eficiência da análise pelo Poder Pú-

blico e compartilhamento de informações com o Poder Judiciário, mediante a criação de flu-

xos de atendimento diferenciado, a depender de a solicitação estar ou não incluída na políti-

ca pública de assistência farmacêutica do SUS e de acordo com os fluxos administrativos

aprovados pelos próprios Entes Federativos em autocomposição. 5.3) A plataforma, entre

outras medidas, deverá identificar quem é o responsável pelo custeio e fornecimento admi-

nistrativo entre os Entes Federativos, com base nas responsabilidades e fluxos definidos em
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autocomposição entre todos os Entes Federativos, além de possibilitar o monitoramento dos

pacientes beneficiários de decisões judiciais, com permissão de consulta virtual dos dados

centralizados nacionalmente, pela simples consulta pelo CPF, nome de medicamento, CID,

entre outros, com a observância da Lei Geral de Proteção da Dados e demais legislações

quanto ao tratamento de dados pessoais sensíveis. 5.4) O serviço de saúde cujo profissional

prescrever medicamento não incorporado ao SUS deverá assumir a responsabilidade contí-

nua pelo acompanhamento clínico do paciente, apresentando, periodicamente, relatório atu-

alizado do estado clínico do paciente, com informações detalhadas sobre o progresso do tra-

tamento, incluindo melhorias, estabilizações ou deteriorações no estado de saúde do paci-

ente, assim como qualquer mudança relevante no plano terapêutico. VI – Medicamentos in-

corporados. 6) Em relação aos medicamentos incorporados, conforme conceituação estabe-

lecida no âmbito da Comissão Especial e constante do Anexo I, os Entes concordam em se-

guir o fluxo administrativo e judicial detalhado no Anexo I, inclusive em relação à compe-

tência judicial para apreciação das demandas e forma de ressarcimento entre os Entes,

quando devido. 6.1) A(o) magistrada(o) deverá determinar o fornecimento em face de qual

ente público deve prestá-lo (União, estado, Distrito Federal ou Município), nas hipóteses

previstas no próprio fluxo acordado pelos Entes Federativos, anexados ao presente acór-

dão”. Em seguida, i) concedeu o prazo de 90 dias: à Ministra da Saúde, para editar o ato de

que dispõem os itens 2.2. e 2.4 do acordo extrajudicial e adendo a este, respectivamente,

ambos firmados na reunião da CIT, ressaltando que os pagamentos devem ser realizados no

prazo máximo de 5 anos, a contar de cada requerimento, abarcando a possibilidade de no-

vos requerimentos administrativos; bem ainda ao CNJ, para que tome ciência do presente

julgado, operacionalizando-o como entender de direito, além de proceder à divulgação e fo-

mento à atualização das magistradas e dos magistrados; ii) igualmente, determinou a co-

municação acerca da presente decisão à Anvisa, para que proceda ao cumprimento do item

7, o qual será objeto de acompanhamento por esta Corte na fase de implementação do jul-

gado, além da criação e operacionalização da plataforma nacional de dispensação de medi-

camentos (item 5 e subitens do que foi aprovado na Comissão Especial), a cargo da equipe

de TI do TRF da 4ª Região, sob a condução, coordenação e supervisão do magistrado auxili-

ar Diego Viegas Veras e do magistrado instrutor Lucas Faber de Almeida Rosa, além do
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médico Tiago Sousa Neiva e da juíza federal Luciana da Veiga Oliveira, que estabelecerão as

“regras de negócio” e balizas mínimas quanto à construção da plataforma, mediante acom-

panhamento da Conselheira Supervisora do Fonajus, Conselheira Daiane Nogueira de Lira,

repassando, após sua criação e fase de testes, ao Conselho Nacional de Justiça, que centra-

lizará a governança em rede com os órgãos da CIT do SUS, conjuntamente com as demais

instituições que envolvem a judicialização da saúde pública, em diálogo com a sociedade ci-

vil organizada; e iii) determinou que as teses acima descritas, neste tópico, sejam transfor-

madas em enunciado sintetizado de súmula vinculante, na forma do art. 103-A da Constitui-

ção Federal, com a seguinte redação: “O pedido e a análise administrativos de fármacos na

rede pública de saúde, a judicialização do caso, bem ainda seus desdobramentos (adminis-

trativos e jurisdicionais), devem observar os termos dos 3 (três) acordos interfederativos (e

seus fluxos) homologados pelo Supremo Tribunal Federal, em governança judicial colabora-

tiva, no tema 1.234 da sistemática da repercussão geral (RE 1.366.243)”. Ademais, para

que não ocorram dúvidas quanto ao precedente a ser seguido e diante da continência entre

dois paradigmas de repercussão geral, por reputar explicitado de forma mais clara nestes

acordos interfederativos, que dispõem sobre medicamentos incorporados e não incorpora-

dos no âmbito do SUS, de forma exaustiva, esclareceu que está excluída a presente matéria

do tema 793 desta Corte. No que diz respeito aos produtos de interesse para saúde que não

sejam caracterizados  como medicamentos,  tais  como órteses,  próteses  e  equipamentos

médicos, bem como aos procedimentos terapêuticos, em regime domiciliar, ambulatorial e

hospitalar, esclareceu que não foram debatidos na Comissão Especial e, portanto, não são

contemplados neste tema 1.234. Além disso, entendeu que: a) quanto às cláusulas terceira

e quarta do acordo extrajudicial firmado pelos Entes Federativos, no âmbito extrajudicial,

ora apreciado, no sentido de condicioná-lo a prazo de revisão, a única possibilidade de

chancelá-las é permitir que possam ocorrer modificações no referido acordo extrajudicial,

desde que os Entes Federativos alcancem consenso e ocorra a devida homologação pelo Su-

premo Tribunal Federal para que a alteração possa ser dotada de eficácia plena, permane-

cendo existentes, válidos e eficazes, até que isso ocorra, todos os acordos; b) até que so-

brevenha a implementação da plataforma, os juízes devem intimar a Administração Pública

para justificar a negativa de fornecimento na seara administrativa, nos moldes do presente
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acordo e dos fluxos aprovados na Comissão Especial, de modo a viabilizar a análise da lega-

lidade do ato de indeferimento; c) excepcionalmente, no prazo de até 1 (um) ano a contar

da publicação da ata de julgamento – em caso de declinação da Justiça Estadual para a

Federal (unicamente para os novos casos) e na hipótese de inocorrer atendimento pela DPU,

seja pela inexistência de atuação institucional naquela Subseção Judiciária, seja por ultra-

passar o limite de renda de atendimento pela DPU –, admite-se que a Defensoria Pública

Estadual (DPE), que tenha ajuizado a demanda no foro estadual, permaneça patrocinando a

parte autora no foro federal, em copatrocínio entre as Defensorias Públicas, até que a DPU

se organize administrativamente e passe a defender, isoladamente, os interesses da(o) ci-

dadã(o), aplicandose supletivamente o disposto no art. 5º, § 5º, da Lei 7.347/1985; d) na

situação de medicamentos ainda não avaliados pela Conitec, com o intuito de padronização

nacional e para os fins do inciso I do § 1º do art. 19-R da Lei 8.080/1990, os órgãos de co -

ordenação nacional do MPF, da DPU e de outros órgãos técnicos de caráter nacional poderão

apresentar pedido de análise de incorporação de medicamentos no âmbito do SUS, que ain-

da não tenham sido avaliados pela Conitec, respeitada a análise técnica dos órgãos envolvi-

dos no procedimento administrativo usual para a incorporação, quando observada a existên-

cia de demandas reiteradas; e e) a União deverá possibilitar que os demais Entes Federati-

vos possam aderir à Ata de Registros de Preços, cuja licitação seja deflagrada pelo Ministé-

rio da Saúde. Por fim, modulou os efeitos da presente decisão, unicamente quanto ao deslo-

camento de competência (item 1 do acordo firmado na Comissão Especial nesta Corte), de-

terminando que somente se apliquem aos feitos que forem ajuizados após a publicação do

resultado do julgamento de mérito no Diário de Justiça Eletrônico, afastando sua incidência

sobre os processos em tramitação até o referido marco, sem possibilidade de suscitação de

conflito negativo de competência a respeito dos processos anteriores ao referido marco ju-

rídico. Ao final, determinou a comunicação ao relator do IAC 14 no Superior Tribunal de Jus-

tiça para adequação ao presente entendimento.” 

Data da publicação: 11/10/2024
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12. Acórdão Publicado  – TEMA 703/STF – RE 603.116/RS.

Tese fixada: “O art. 47 da Lei nº 6.880/80 foi recepcionado pela Constituição Federal de

1988, sendo válidos, por conseguinte, os incisos IV e V do art. 24 do Decreto nº 4.346/02,

os quais não ofendem o princípio da reserva legal".

Data da publicação: 11/10/2024

13. Trânsito em Julgado – TEMA 651/STF – RE 700.922/RS.

Tese fixada: “I - É inconstitucional a contribuição à seguridade social, a cargo do emprega-

dor rural pessoa jurídica, incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização da

sua produção, prevista no artigo 25, incisos I e II, da Lei nº 8.870/1994, na redação anteri-

or à Emenda Constitucional nº 20/1998; II - É constitucional a contribuição à seguridade

social, a cargo do empregador rural pessoa jurídica, incidente sobre a receita bruta proveni-

ente  da  comercialização  da  sua  produção,  prevista  no  art.  25,  incisos  I  e  II,  da  Lei

8.870/1994, na redação dada pela Lei nº 10.256/2001; III - É constitucional a contribuição

social destinada ao Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR), de que trata o art.

25, § 1º, da Lei nº 8.870/1994, inclusive na redação conferida pela Lei nº 10.256/2001.”

Data do Trânsito: 11/10/2024.

14. Trânsito em Julgado – TEMA 725/STF – RE 958.252/MG.

Tese fixada: “É lícita a terceirização ou qualquer outra forma de divisão do trabalho entre

pessoas jurídicas distintas, independentemente do objeto social das empresas envolvidas,

mantida a responsabilidade subsidiária da empresa contratante.”

Data do Trânsito: 15/10/2024.
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NOTÍCIAS
Nova súmula vinculante:

15. Súmula vinculante 61 – “A concessão judicial de medicamento registrado na ANVISA,

mas não incorporado às listas de dispensação do Sistema Único de Saúde, deve observar as

teses firmadas no julgamento do Tema 6 da Repercussão Geral (RE 566.471).” 

 (TRIBUNAL PLENO, aprovada em 20/09/2024);

Clique no QR-Code ao lado e siga-nos: 

                             @nugepnac_tjgo

 

      Para receber o boletim via WhatsApp, basta enviar a solicitação para (62) 3216-2487.

Sugestões e críticas: nugepnac@tjgo.jus.br     

REALIZAÇÃO:

Tribunal de Justiça do Estado de Goiás

Comissão Gestora de Precedentes sob a Presidência do Desembargador Wilson Safatle Faiad

NUGEPNAC – Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e Núcleo de Ações Coletivas.

 Av. Assis Chateaubriand, Térreo, Palácio Des. Clenon de Barros Loyola, Setor Oeste, Goiânia, Goiás – CEP 74.130-011– Telefone (62)3216-2487 / (62) 99184-9405
nugepnac@tjgo.jus.br  -  https://www.tjgo.jus.br/index.php/nucleo-de-gerenciamento-de-precedentes-nugep/apresentacao  

mailto:nugep@tjgo.jus.br
mailto:nugepnac@tjgo.jus.br
https://www.tjgo.jus.br/index.php/nucleo-de-gerenciamento-de-precedentes-nugep/apresentacao

